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Introdução

Apresento neste artigo os caminhos percorridos
e algumas reflexões, na perspectiva dos Estudos Cul-
turais, que permearam uma investigação diante da
situação de conflito quanto ao papel da escolha e va-
lorização das duas línguas envolvidas – língua portu-
guesa e língua materna no contexto de escolarização
nas aldeias indígenas Paresi de Tangará da Serra-MT.
Na referida investigação foram priorizadas as vozes
indígenas como fonte de dados, com base nas quais
se desenhou uma análise textual.

É importante mencionar aqui a diversidade das
populações indígenas brasileiras que se apresentam
em diferentes contextos nas relações com a socieda-
de envolvente. Umas já totalmente capturadas pelos
códigos simbólicos ocidentalizados, inclusive pela lín-
gua portuguesa (para muitos não mais considerados
indígenas), algumas, que mantêm fortes suas expres-
sões tradicionais de vida e costumes (muitas vezes
erroneamente denominadas “índios puros”) e outras
ainda que vivem na fronteira entre essas duas expres-
sões. Neste trabalho abordo situações de um povo es-
pecífico: o Paresi, que mantém forte seu apego cultu-

ral tradicional, tendo na língua materna a expressão
de sua identidade étnica (afirmação dos próprios Pa-
resi), porém em intenso contato com a sociedade
ocidentalizada, capturando de tal sociedade inúme-
ros artefatos culturais, os quais são aos poucos incor-
porados em sua rotina diária. Desta maneira, faz-se
imprescindível a reflexão do discurso da valorização
da língua portuguesa, na rotina da escola da aldeia,
considerando-se a função e o papel da escola para
essa comunidade.

O global e o local: a grande mistura

Não há mais como não perceber e tomar cons-
ciência das mudanças, em escala mundial, provocadas
pelo crescente processo de globalização. Tal processo
tem como alavanca principal as tecnologias de infor-
mações que tornam os povos mais próximos entre si,
embora nem sempre, os homogeneizando. As infor-
mações, atualmente, circulam com rapidez, tanto no
interior das grandes metrópoles quanto nas populações
de lugares mais distanciados, que acompanham, mes-
mo que somente por imagens de televisão, os aconte-
cimentos nas mais diversas partes do mundo.
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A mídia, tendo na televisão e no rádio seus mais

fortes representantes, informa em velocidade espanto-

sa as mais novas expressões, valorizadas ocidentalmen-

te, de como se vestir, comer, o que ouvir e a importân-

cia de dominar uma língua nacional reconhecida, ou

ainda, uma língua de valorização universal. Nessa mes-

ma perspectiva, os habitantes, já não mais de locais

isolados, vão sendo capturados pelas mais inovadoras

expressões do “ser” e “viver”. Aos poucos, vão trans-

formando suas rotinas e habitando diferentes mundos,

hibridizando-se num movimento de fluxo contínuo na

construção de identidades cambiantes, fluidas, não no

sentido pejorativo, mas numa perspectiva de constru-

ção e reconstrução de modos de sobreviver em uma

realidade cada vez mais permeada por novas tecnolo-

gias no uso dos instrumentos diários.

Hall (2000), ao comentar os efeitos da pluraliza-

ção de culturas nacionais e de identidades nacionais,

lança o questionamento do qual me apodero neste tex-

to: “É possível, de algum modo, em tempos globais,

ter-se um sentimento de identidade coerente e inte-

gral?” (p. 84).

Por mais isoladas geograficamente que estejam

essas populações consideradas minorias, inserem-se

também no movimento da informação e da instru-

mentalização tecnológica que o mundo ocidentaliza-

do capitalista produz e oferece como alternativas de

melhoria de qualidade de vida, transformando esses

instrumentos em artefatos necessários e imprescin-

díveis ao que se chama, hoje, de mundo moderno.1 A

pretensa “necessidade” de utilização desses instru-

mentos vai formando novas identidades e novas ex-

pectativas de modos de vida. Tais populações confi-

guram uma forma híbrida de ser e viver, para não

serem expurgadas do mundo globalizado. As mino-

rias étnicas, para sentirem-se pertencentes a esse mun-

do globalizado, subjetivam-se nesta nova forma de

ser construindo novos valores no interior de seus gru-

pos. Canclini (1999), ao tratar das identidades em

tempos de globalização, afirma: “hoje a identidade,

mesmo em amplos setores populares, é poliglota,

multiétnica, migrante, feita com elementos mescla-

dos de várias culturas” (p. 166).

Não desejo com isso deixar transparecer a idéia

de que a hibridez é marca característica somente de

povos de minorias étnicas; ao contrário, considero que

não há mais como se pensar em indivíduos e identida-

des puras e cristalizadas, mesmo em países de culturas

ocidentalizadas e que se pensam hegemônicos e ho-

mogêneos. Na medida em que as fronteiras do mundo

se alargam e se enfraquecem, as trocas culturais são

cada vez mais freqüentes e possíveis, deixando as cul-

turas e as identidades cada vez mais em condições de

serem capturadas e atravessadas por expressões cultu-

rais das mais diversas naturezas e origens. Com esta

afirmação, estou rejeitando uma posição etnocêntrica,

que pode circular entre muitos que pensam a hibridez

e a “mistura” como característica recorrente do “ou-

tro”, do mais fraco, do colonizado que não foi capaz de

resistir aos processos de inter-relações e manter seus

padrões culturais tradicionais, reconhecendo e aceitan-

do, assim, sua cultura como “subalterna” e “inferior”.

Evidentemente são inúmeros os elementos

articuladores de novas configurações culturais, po-

rém recorto especificamente, neste artigo, o processo

de escolarização como ferramenta e espaço negocia-

dor de significados de mundo, promovendo, neste sen-

tido, invenções e reinvenções que, sem dúvida, con-

tribuem para as novas configurações de identidades e

significados no interior de determinada comunidade.

Assim, a escola, além de trazer novos conceitos e

valores de mundo (sob a perspectiva da sociedade

ocidentalizada), construídos e estabelecidos como

“verdades absolutas”, carrega também uma possibili-

dade de construção e configuração de novos sujeitos

e novas identidades, que, nas relações entre si, pro-

duzem novas performances de grupo. A construção

curricular e todos os elementos nela envolvidos (ati-

vidades, objetos, posturas corporais, práticas, divisões

de tempo e de espaço, práticas de avaliação etc.) fun-

cionam a fim de produzir subjetividades e construir

1 Tomo aqui o uso deste termo no sentido de alternativas de

sobrevivência que não a tradicional, baseada em instrumentos

artesanais.
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formas de vida em sociedade. A escola, então, atua

por meio de saberes e poderes, na subjetivação de um

indivíduo e de um povo, redirecionando suas alterna-

tivas e seus instrumentos de sobrevivência.

Especificamente falando sobre os índios

A questão indígena tem se revelado um tema de

grande interesse nos mais diversos setores do cenário

nacional e, desta forma, a educação indígena configu-

ra-se como uma área de especial atenção no Estado de

Mato Grosso, onde o poder público tem implementado

políticas públicas que visam garantir o que a Consti-

tuição Federal de 1988 assegura quanto à especificida-

de nos processos formais de educação de cada etnia.

Nesse sentido, busca-se a construção de escolas espe-

cíficas e diferenciadas, rompendo com as metanarrati-

vas disciplinares unificadoras que atendem aos padrões

do conhecimento universal e partindo para ações que

consideram os saberes relacionados diretamente com

o grupo e a realidade local, valorizando-os, numa ne-

gação ao processo de homogeneização incrustado no

modelo da escola de postura tradicional.

O Paresi

O grupo Paresi, que se autodenomina Haliti – o

povo verdadeiro –, é habitante natural da região no-

roeste do estado de Mato Grosso e caracteriza-se, ape-

sar do intenso contato com a sociedade envolvente,

por ainda manter fortes seus costumes e traços cultu-

rais tradicionais, como a roça de toco, a caça, as fes-

tas tradicionais, os jogos, as pajelanças etc. Com gran-

de apego mítico, os cerca de 1.400 Paresi são falantes

fluentes de sua língua materna, do tronco Aruak e di-

videm-se em mais de 30 aldeias, de baixa densidade

demográfica, caracterizadas pelas construções das

casas tradicionais denominadas Hati. Embora de tra-

dição oral, com o processo de escolarização e o in-

tenso movimento de inter-relação de diversas nature-

zas com os não-índios vizinhos, a escrita e o domínio

da língua portuguesa têm se revelado elemento im-

prescindível para sobrevivência desse povo, como será

apontado em seção posterior neste artigo.

Os primeiros contatos com os Imuti2 aconteceram

sob o signo da violência e do uso de sua mão-de-obra,

quando exploradores de látex e poaia3 chegaram à re-

gião ainda no início do século XX. A partir dessa épo-

ca, esses contatos se intensificaram facilitados pela

abertura de uma estrada federal que cortava a grande

área paresi. Por volta do início dos anos de 1970, mui-

tos latifundiários passaram a utilizar as terras vizinhas

para o cultivo de grandes lavouras mecanizadas, nas

quais os índios passaram a se empregar como mão-de-

obra não qualificada para o cultivo da terra.

Atualmente os Paresi vivem num mundo estrutu-

rado sob forma fronteiriça, no qual os instrumentos tra-

dicionais se misturam aos elementos característicos da

cultura ocidental. Assim, é comum entrarmos em uma

Hati na qual se entrelaçam elementos das duas cultu-

ras: fogão a gás, xiris, guarda-louças, bacarás, mesa de

fórmica, arco, flecha, aparelhos de som, cabaças de

chicha, massa de mandioca para beiju, redes com co-

bertores, lençóis e travesseiros. A alimentação também

tem se caracterizado pela constituição híbrida, sendo

comum o uso de margarina ao comer um beiju ou uma

boa carne de caça moqueada acompanhada por arroz

feito à base de óleo industrializado e uma dose de re-

frigerante ou suco artificial.

A questão da circulação das informações, que

antigamente acontecia somente pela oralidade, atual-

mente lança mão do rádio amador, do rádio de trans-

missão por ondas médias e ainda do telefone celular,

que tem sido o mais novo aparato tecnológico a

adentrar as rotinas informativas do grupo.

A história da escolarização entre os Paresi data da

época de Marechal Rondon, por volta de 1920, quando

em missão de instalação das linhas telegráficas. Com

sua política de integração e “civilização” do indígena

brasileiro, estabeleceu fortes e amistosas relações com

o grupo, tornando-se figura de referência para os Pare-

2 O termo Imuti é utilizado pelos Paresi para os não-índios.
3 Poaia é a raiz de uma planta medicinal, muito comum na

região e que na época era de grande valor para exportação.
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si. Ele fundou a primeira instituição escolar naquela

região, o Internato Utiariti, organizada conforme prin-

cípios positivistas e que tinha como objetivo, entre ou-

tros, treinar os indígenas para o convívio com a “socie-

dade civilizada”. Naquela época, esses indígenas, além

de receber o ensino das primeiras letras, tinham tam-

bém noções de higiene, disciplina e cumprimento de

horários, de um ponto de vista ocidental, além da apren-

dizagem da língua portuguesa e, ainda, treinamento de

habilidades específicas para o trabalho de manutenção

das linhas telegráficas da região. Por volta de 1930, os

jesuítas assumiram a escolarização na região, poste-

riormente executada por outras confissões religiosas,

que, além da alfabetização em língua portuguesa, tam-

bém tinham a missão de “salvar as almas indígenas”

por meio da evangelização e da conversão a Cristo.

No final dos anos de 1980 a Prefeitura Munici-

pal de Tangará da Serra assumiu a coordenação e

acompanhamento das escolas indígenas, nas quais se

implementavam as mesmas orientações e práticas

pedagógicas das demais escolas de ensino fundamen-

tal do sistema municipal de educação. Por sua vez, a

Constituição Federal de 1988, por seu artigo 210, pre-

ceitua que “o ensino fundamental regular será minis-

trado em língua portuguesa, assegurada às comuni-

dades indígenas também a utilização de suas línguas

maternas e processos próprios de aprendizagem”, ga-

rantindo assim a essas comunidades o direito a pro-

cessos de escolarização diferenciados.

Dessa forma, os governos estadual e municipal,

junto às lideranças indígenas, passaram a promover

discussões para implementar políticas públicas que

atendessem ao preceito da referida Constituição. Ao

mesmo tempo, e de acordo com à legislação em vi-

gor, as comunidades indígenas passaram a reivindi-

car programas de formação para o magistério, já que os

professores nativos não tinham a referida habilitação

nas aldeias. Em 1996, teve início o Projeto Tucum –

Programa de Formação de Professores Índios para o

Magistério, encerrado no ano 2000 – que se funda-

mentava na valorização da cultura, terra e da língua.

Nesta mesma perspectiva de orientações políticas e

metodológicas, técnicos governamentais estaduais e

municipais, junto aos professores das escolas indíge-

nas de Tangará da Serra, passaram a desenvolver ten-

tativas de construção de uma escola diferenciada,4

com currículo específico, tendo em vista a valoriza-

ção da cultura e da língua paresi.

Assim como em qualquer processo de transi-

ção, muitos problemas e conflitos emergiram e ain-

da se fazem presentes na rotina escolar das aldeias.

Neste sentido, o que mais preocupava e despertava

atenção com relação à comunidade indígena era seu

descontentamento quanto às mudanças que estavam

se processando, considerando a escola da aldeia “fra-

ca”; por conseqüência, alguns pais tiravam suas

crianças da aldeia e enviavam-nas para estudar nas

escolas da cidade. Em depoimentos informais e tam-

bém registrados nos arquivos do Projeto Tucum, os

próprios professores manifestavam suas incertezas

e dificuldades diante da implantação da escola dife-

renciada. Nestes depoimentos se tornava visível o

entendimento da função da escola nas aldeias como

instrumento de inserção e pertencimento à cultura

ocidentalizada. Entre as reivindicações de escola di-

ferenciada e as vozes inscritas nos relatórios, valo-

rizando o modelo de escola nacional,5 percebi o con-

flito que se apresentava. Foi quando me propus a

investigar quais problemas estavam circulando nas

escolas das aldeias, motivando a comunidade a ne-

gar essa escola que buscava aproximar-se mais da

realidade e valorização da cultura local.

A rotina escolar

As escolas da aldeia atendem crianças do ensino

fundamental de 1ª a 4ª série, basicamente seguindo a

estrutura curricular do sistema municipal de ensino.

Porém, desde 1999, em discussão com os professores,

4 O grupo de professores passou a usar este termo referindo-se

a novas metodologias e orientações pedagógicas visando à valoriza-

ção e inserção de elementos da cultura paresi no conteúdo curricular.
5 Denomina-se escola nacional às escolas que pertencem ao

sistema nacional de educação com currículo padronizado.
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decidiu-se que os alunos já não receberiam mais livros

distribuídos pelo Programa Nacional do Livro Didáti-

co. Somente os professores teriam acesso a tais livros,

com a tarefa de adaptar os conteúdos e metodologias

às rotinas presentes em cada comunidade.

Ao iniciar-se no processo de escolarização, a crian-

ça paresi geralmente só é falante da língua materna e

tem seu primeiro contato mais intenso com a língua

portuguesa dentro da sala de aula. Dessa forma, o pro-

fessor tem que se valer das duas línguas para explicar

os conteúdos previamente selecionados, visto que toda

a estrutura do sistema escolar se baseia na língua por-

tuguesa. O professor vai “traduzindo” para a língua

materna das crianças os conteúdos dos livros didáti-

cos, o que não se revela fácil para a compreensão des-

ses alunos. Mas isso também não é fácil para os pro-

fessores da aldeia – falantes fluentes da língua paresi –

pois mesmo que já tenham sua habilitação para o ma-

gistério, não têm um domínio proficiente da língua por-

tuguesa e, assim, ainda encontram dificuldade para a

compreensão de alguns textos dos livros didáticos.

A busca

Para a investigação dos problemas que circula-

vam no processo de transição de escola de princípios

tradicionais para uma escola diferenciada, parti de de-

poimentos dos próprios professores indígenas das es-

colas das aldeias, adquiridos em entrevistas e registra-

dos nos arquivos do Projeto Tucum. Foram também

realizadas entrevistas com a comunidade indígena: pais

e antigos alunos – que já haviam estudado nas escolas

da aldeia e em escolas da cidade. A escolha de entre-

vista não-dirigida deu-se pela característica de dinami-

cidade desta técnica, em um movimento entre interlocu-

tores, no qual os mesmos se interpelam mutuamente

construindo sentidos, sem objetivos classificatórios

muito menos normativos. Assim considerada, permite

reconstruções com base na contextualização espaço-

temporal, sendo que a própria leitura está sujeita a cer-

tas competências históricas que determinam como deve

ser lida, sempre existindo a liberdade de alterar os có-

digos e ler de outro modo (Arfuch, 1995, p. 32, trad.

minha). Desta forma, as vozes poderão ser retomadas

e ressignificadas em diferentes contextos.

Para abordar a questão da função e do papel da

escola para as comunidades das aldeias indígenas pa-

resi de Tangará da Serra, faz-se necessário compreen-

der que a educação tradicional deste povo é realizada

diariamente em todas as atividades da rotina da comu-

nidade; brincadeiras ou qualquer outra atividade têm

caráter pedagógico na vida paresi. É no dia-a-dia que

se constrói um Haliti  e, como afirma Bandeira (1997),

para os povos indígenas, com a tradição da oralidade,

a escrita é alheia aos processos culturais de ensino-

aprendizagem, de educação (p. 40). Assim, não são

necessários compêndios e manuais que normatizem a

conduta das pessoas, e os mestres são os próprios pais

e as demais pessoas adultas da comunidade, num edu-

car contínuo por meio das atividades rotineiras.

A educação escolar apareceu no interior das co-

munidades paresi em função do contato com o Imuti

e, assim, expressa-se como um elemento externo à

cultura tradicional. Neste sentido, a título de infor-

mação para a compreensão de como se “coloca” a

escola na configuração da aldeia, em geral o prédio

escolar é construído bem próximo à aldeia, mas não

se insere no círculo que forma as casas tradicionais, o

que reforça a idéia de exterioridade da mesma.

De tradição na oralidade, ainda amplamente uti-

lizada, principalmente em ocasiões dos convites de

festas tradicionais, os Paresi, em virtude do contato

com o Imuti, tiveram que desenvolver novas e dife-

rentes tecnologias para os contatos junto com os não-

índios que traziam inúmeras novidades, entre elas a

representação gráfica do que se falava. Foram aos pou-

cos conhecendo a “magia” das letras impressas no

papel e descobrindo sua necessidade diante da nova

realidade, junto aos homens de outros e diferentes cos-

tumes. Lembra-nos Bandeira (1997) que “assim apren-

dem a escrita como uma entre outras tecnologias da

cultura envolvente, mas com interesse especial de

aplicações no adentramento da organização jurídico-

burocrática da sociedade envolvente” (p. 40).

Bonin (1998) afirma que “o conhecimento ‘de

fora’ assume, no contexto do contato, um caráter novo:
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é algo que precisa ser procurado, cercado e domina-

do” (p. 140). Desta forma, a condição de compreen-

são dos códigos ocidentais foi efetivando-se como

componente necessário à sobrevivência dos Paresi,

que foram sendo capturados pelo discurso da “escola

necessária”, no qual a escola se instituía como instru-

mento de possibilidades de adentrar esse mundo novo

e que só por meio dela se faria.

Não vamos levar a vida assim como agora, cada vez

nós estamos... assim... ficando mais próximos do branco... E

o branco mais próximo de nós, apertando mais ainda, então a

gente pode levar os alunos, a criançada a aprender mais, co-

nhecer mais a escrita... como podem se defender... como le-

var as pessoas mais velhas que não sabem ler, ajudando elas

na cidade, como redigir os documentos... (Pai de aluno)

A expectativa que o grupo paresi de Tangará da

Serra-MT construiu em relação ao processo de esco-

larização está intimamente ligada ao sentimento de

pertença e trânsito na dinâmica do mundo ocidentali-

zado, assim como da própria sobrevivência da etnia,

tendo em vista as novas configurações das comuni-

dades, como explicitam as seguintes falas:

O branco entrou no nosso meio, muitos brancos, né?

Aí precisamos de estudo para acompanhar o ritmo do bran-

co. (Pai de aluno)

Se as crianças não se prepararem... Uns vão enfren-

tar, trabalhar na fazenda e... vai ficar... levando como nos

tempos de muitos anos atrás. Eles trabalhando em troca de,

talvez de um objeto que não tem valor, talvez eles vão rece-

ber um salarinho muito baixinho que não dá pra cobrir a

despesa e a necessidade familiar né? (Professor)

Nesta perspectiva, conhecer e dominar elemen-

tos da dinâmica do mundo ocidental, para o Paresi,

apresenta-se como importante ferramenta para ma-

nutenção e sobrevivência de sua comunidade e, como

afirma Bonin (1998) a escola “deve configurar-se

como uma possibilidade neste processo de apropria-

ção do conhecimento ‘de fora’. Apropriar-se de no-

vos saberes não significa sobrepô-los ao saber tradi-

cional, mas transformá-los em ‘caixas de ferramenta’”

(p. 141). A escola, então, como instrumento de aces-

so aos saberes ocidentalizados, apresenta-se como

elemento essencial no interior dessas comunidades,

com objetivo de transmitir os códigos simbólicos da

sociedade envolvente, com a qual as relações se tor-

nam cada vez mais estreitas. O Paresi não quer estar

alheio à realidade nacional; quer e precisa participar

da dinâmica da sociedade brasileira. Assim, a escola

“adquiriu um importante valor instrumental: ir à es-

cola facilita a aprendizagem de novas habilidades e

conhecimentos sobre o mundo exterior, necessários

para a sobrevivência” (Arellanos & Freedson-

Gonzáles, 1998, p. 92, trad. minha).

Tendo em vista sua consciência de minoria étni-

ca, estando cada vez mais cercados pelos não-índios e

suas ações pautadas no letramento e formações acadê-

micas, para os Paresi a escola configura-se como o ins-

trumento que lhes possibilitará acesso a informações

acerca do mundo dos Imuti e de seus instrumentos

tecnológicos. Isto fica evidente nas seguintes falas:

A gente tem que preparar, trabalhar os alunos já traba-

lhando, mostrando a visão do mundo todo, do Brasil do país,

que... Nós índios somos a minoria, nós somos poucos, nós

somos pouco e nós temos que estar, o professor tem que estar

ciente de mostrar pro aluno a realidade. (Pai de aluno)

A tecnologia que eu falo tem o carro, a televisão, os

aparelhos de som, o rádio amador, a bicicleta, a máquina

fotográfica, a tecnologia do branco que é o futebol... Tele-

fone, tudo isso... Na comunidade, às vezes eu falo pra eles

[...]: “Se vocês não estudarem, no futuro, nós não vamos

ser nada, a tecnologia do branco vai dominar”. Eu falo:

“tem o computador, ele faz tudo”. Você tá lá longe, você

pode... na internet, você pode... conversar com a pessoa

pela internet. (Professor)

Embora as recentes discussões sobre a questão

da educação escolar indígena caminhem para a valo-

rização da língua materna no interior das rotinas es-

colares, o domínio da língua portuguesa aparece nos

discursos do Paresi como necessário nesse movimen-

to de pertença à sociedade envolvente. Não reconhe-

cendo a escola como espaço de circulação e valoriza-

ção da língua materna, argumentam que:
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[...] na casa dos alunos, eles falam mais na língua mater-

na... então na escola tem que usar mais na língua portugue-

sa”. (Pai de aluno)

[...] como todos os pais, eles falam que a língua, eles... eles

aprendem na casa, na aldeia junto com os mais velhos, com

os pais, com os colegas, aí eles falam pra trabalhar mais a

língua portuguesa. (Professor)

Porque hoje em dia, tem muita coisa que está apare-

cendo em todas as aldeias... Os fazendeiros, as autoridades,

quando chegam conversam, quase que os alunos não enten-

dem, quase que os alunos não respondem, quem responde

são os velhos, por isso que eles querem que os alunos apren-

dam falar o português, falar muito, entender. (Professor)

Considerando as intensas movimentações e mo-

dificações em suas rotinas diárias, sob o influxo das

relações com os não-índios, a escola configura-se como

o instrumento e espaço articulador que deve encarre-

gar-se de preparar a criança paresi para circular no

mundo ocidentalizado. Nesta dinâmica acreditam que,

dominando os códigos da língua portuguesa escrita e

falada, terão acesso aos bens materiais e sociais que

todo cidadão brasileiro tem por direito, situando a lín-

gua portuguesa como ferramenta para negociações, de

diversas naturezas, com o mundo exterior à sua cultura

tradicional, assim como garantia de trânsito neste mun-

do, do qual também fazem parte.

Então amanhã ou depois o povo vem aí, pergunta, nós

não sabemos falar, então isso é de super importância, princi-

palmente hoje a gente tá questionando né? (Pai de aluno)

Participar e estar incluído em uma dada realidade

significa utilizar-se de toda instrumentação necessária

para negociar esta inserção. No contexto mundial atual,

no qual o letramento constitui importante elemento de

valorização, reconhecimento social e acesso a uma mul-

tiplicidade de bens simbólicos, expressando uma ga-

rantia de estabilidade econômica, intelectual e profis-

sional, ser ágrafo pode representar a exclusão desse

processo. É por intermédio da palavra escrita, grafada,

que se dão as mais importantes negociações e garan-

tias legais para os cidadãos. O mundo ocidental é basi-

camente construído na e por meio da escrita.

A escola foi constituindo-se historicamente como

instrumento essencial, organizado e estruturado para

desempenhar tal função. É a escola que traz didatica-

mente organizado o processo de ensino da leitura e

da escrita, como instituição legitimada a transmitir

os códigos escritos da língua nacional, sob o qual se

estruturam todos os códigos normativos morais, reli-

giosos, jurídicos, econômicos etc. Não que a apreen-

são destes códigos não possa se realizar, em certa

medida, informalmente, mas há uma construção so-

cial da valorização da formação escolar. Assim, os

Paresi são capturados pela concepção de escola ne-

cessária para ascensão social e profissional, como

podemos constatar nas seguintes falas:

Mais tarde nós estaremos precisando de um advoga-

do, nós estaremos precisando de um juiz de direito, então

quer dizer que então vamos estar, cada vez mais apertado,

né? Essa é a oportunidade que estamos tendo. Então vamos

estar buscando esse meio para que possamos levar a coisa

mais certa, porque hoje em dia, de uma hora pra outra, não

está sendo fácil, então precisamos estar aprofundando essa

questão de escola. (Pai de aluno)

Quem não tem estudo também sofre na cidade, por-

que hoje em dia quem tem estudo pode ter um trabalho...

um serviço bom, ganhar um bom dinheiro, mas quem não

tem, tem que pegar no pesado pra poder ganhar o... o seu

dinheiro pra sustentar sua família. (Professor)

A luta pela garantia de seus direitos é recorrente

nas vozes paresi, localizando a língua portuguesa

como instrumento essencial nesta luta. Há que se re-

gistrar aqui que toda a legislação brasileira está orga-

nizada numa série de compêndios, escritos em língua

portuguesa, dentro de um padrão normativo gramati-

cal (ininteligível até para muitos falantes da língua

portuguesa), aí incluídas as legislações específicas que

regulamentam a questão indígena. Isto é perfeitamente

percebido nas falas que seguem:

É... é muito importante porque cada ano, cada... cada

ano... nós índios, estamos mais apertados por causa de fa-

zendeiros, assim na luta do nosso direito... como podemos

viver? Como podemos levar a vida assim, pode ser na al-
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deia, como na cidade, como pode se defender? Como pegar

um emprego? (Pai de aluno)

[...] primeiro porque, se as crianças não prepararem, um dia,

vamos supor, se o Governo... o Congresso, principalmente o

Congresso aprovar uma lei que possa estar reduzindo as ter-

ras indígenas, aí os índios não vão entender de direito. Tal-

vez não vão conseguir manifestar, procurar seus direitos e a

sobrevivência vai ficar muito mais difícil. (Professor)

Outra questão levantada pelos entrevistados e que

se revela importante, por causa da freqüência nos de-

poimentos, refere-se à questão da continuidade dos

estudos na cidade, já que a oferta nas escolas da al-

deia é somente até a quarta série do ensino funda-

mental. Uma das justificativas dos entrevistados para

considerarem a escola da aldeia “fraca” centra-se no

fato de serem constantes as reprovações e desistên-

cias, enquanto, os alunos vão continuar seus estudos

nas escolas da cidade. Alguns entrevistados analisam

este fracasso como resultante da falta de compreen-

são e uso da língua portuguesa:

[...] porque se você só fala na língua quando você vai pra

cidade você vai ter dificuldade pra falar, pra entender, pra

fazer as atividades, entender o que a professora ou outra

pessoa tá falando pra você. Se você não sabe, uma pessoa

manda você fazer uma coisa, pegar alguma coisa se você

não conhece, você não vai ser capaz de pegar, isso eu acho

que é importante (Professor)

Então na cidade ele já reprova por causa que ele não

entende quase tudo da língua portuguesa, sabe escrever tudo

né? Mas na fala assim, na hora de responder algumas per-

guntas na prova, então ele fica com muita dificuldade para

responder. (Pai de aluno)

Para participarem das dinâmicas construídas pela

sociedade nacional, as minorias reestruturam-se e

ressignificam-se, com instrumentos próprios e adqui-

ridos, negociando sua posição rotineiramente nas rela-

ções sociais. Admitir a escola na aldeia, com todos os

seus rituais de saberes e valores ocidentalizados, pode

não significar a submissão ou mesmo a rendição à ho-

mogeneização cultural desses grupos, mas ao contrá-

rio, pode representar uma ação de resistência a esse

processo, como nos alerta Silva (2000), que entende a

escolarização para as comunidades indígenas como

instrumento e forma de decifrar a realidade diante da

situação de contato, afirmando que este ato “longe de

ser uma ‘adesão’ (simples) a nosso modelo, é, nesse

sentido, uma estratégia de resistência” (p.65). Esta pos-

tura também é compartilhada por Bonin (1998, p. 140):

“Decifrar este mundo e as regras nas quais se estrutura

o sistema de dominação é, então, estratégia de resis-

tência. O conhecimento nestes termos é instrumento

para os povos indígenas na luta para a mudança nas

relações com a sociedade envolvente”.

Conclusão

Em meu entendimento, a escola apresenta-se na

fronteira. De um lado, as discussões promovidas pe-

los movimentos dos professores indígenas, com o

amparo legal que lhes legitima o direito a uma escola

diferenciada, que valorize suas características cultu-

rais tradicionais e privilegie sua língua materna. De

outro, a representação construída de um instrumento

que se apresente em condições de prover a comuni-

dade com informações suficientes para permitir o aces-

so às dinâmicas da sociedade ocidentalizada, de for-

ma que eles possam usufruir todos os bens de direito

de qualquer cidadão brasileiro.

Se, no passado histórico, a luta dos indígenas bra-

sileiros fazia-se empunhando armas, atualmente os

Paresi entendem que sua principal arma é o domínio

da língua portuguesa. Considerando esta adesão a ela

como uma estratégia de resistência, utilizo-me nova-

mente dos apontamentos de Silva (2000) e compreen-

do que, além de resistência, configura-se num instru-

mento de luta de poderes, entendido aqui na perspectiva

de Foucault, como uma ação sobre outra ação. Essas

estratégias de poderes estão entrelaçadas, difusas, numa

“rede capilar”, conforme as palavras do filósofo.

O Paresi compreende que toda dinâmica da socie-

dade envolvente está estruturada sob a língua nacio-

nal; desta forma, sem o domínio da mesma, não há

como transitar e negociar com a sociedade envolvente.



Maria Helena Rodrigues Paes

60 Set/Out/Nov/Dez  2002  Nº 21

Dominando-a ele pode estabelecer uma relação de luta,

marcando sua posição na sociedade dos “civilizados”.

Neste sentido, o uso e domínio dos códigos simbólicos

da língua portuguesa prestam-se ao exercício de po-

der. Dominando-a poderão ter acesso a todos os docu-

mentos que lhes garantem os direitos legitimados nas

legislações, em todas as esferas e assim, acreditam que

não poderão mais ser enganados. Não precisariam mais

de “brancos” para reivindicar e falar por eles.

Acreditam os Paresi que os conhecimentos es-

colares, tendo como requisito a compreensão da lín-

gua portuguesa, darão subsídios para continuarem seus

estudos nas escolas da cidade, até mesmo cursando o

ensino superior, de forma que no futuro tenham os

seus advogados, juízes de direito, agrônomos, pro-

fessores etc. Assim, constroem a representação de que

a língua portuguesa, por meio da escolarização nas

aldeias, se constituirá no instrumento que viabilizará

a inserção do Paresi nas mesmas condições dos não-

índios, em termos de status profissional e social.

Neste sentido, o conflito concentra-se em cons-

truir uma escola diferenciada atendendo a especifici-

dades da cultura paresi, valorizando a língua materna,

sem, no entanto, levar os próprios Paresi a sentirem-

se “diferentes”, distanciados de uma política nacional

escolar que lhes acena igualdade de condições aos de-

mais cidadãos brasileiros. Circulando num mundo le-

trado, o domínio da leitura e escrita da língua nacio-

nal, assim como de todos os seus códigos normativos,

revela-se atualmente a alternativa para estabelecer as

relações de negociação necessárias para a manuten-

ção de suas identidades. Esta questão ainda se coloca

como um desafio para a comunidade paresi.
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